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SERVIÇO SOCIAL E AS ONDAS DO FEMINISMO: práticas profissionais na luta por equidade
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Resumo

Este artigo analisa como as diferentes ondas do feminismo, desde as lutas por direitos básicos no século XIX até as pautas interseccionais contemporâneas, impactaram o Serviço Social, influenciando teorias e práticas profissionais.Aborda-se a crítica feminista às estruturas patriarcais e racistas, a incorporação de conceitos como gênero, raça e classe no atendimento socioassistencial, e os desafios para uma atuação verdadeiramente transformadora.O objetivo é evidenciar como o diálogo entre feminismo e Serviço Social fortalece a luta por equidade e justiça social.  
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Abstract

This article analyzes how the different waves of feminism, from the struggles for basic rights in tem 19th century contemporary intersectional agendas, have impacted Social Work, influencing theories and professional practices. It addresses the feminist critique of ´patriarchal and racist structures, the incorporation of concepts such as gender, race and class into social assistance, and the challenges for truly transformative action. The aim is to highlight how the dialogue between feminism and Social Work strengthens the struggle for equity and social justice. 
Keywords: Feminism; Social Work; Intersectionality.
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INTRODUÇÃO

A sociedade contemporânea é atravessada por complexas desigualdades estruturais, sustentadas pela articulação entre capitalismo, patriarcado e racismo. Essa configuração social tem agravado as expressões da questão social e evidenciado o processo de desresponsabilização do Estado frente às suas obrigações fundamentais, repassando à sociedade civil funções que são, originalmente, de competência pública (Iamamoto, 2007).
Dentro desse cenário, torna-se indispensável analisar as condições vividas pelas mulheres. Em uma cultura patriarcal, machista e sexista, as mulheres são submetidas a opressões específicas, expressas no controle sobre seus corpos e sexualidades, na exploração de suas imagens e nas elevadas taxas de violência de gênero. Apesar dos avanços legislativos, como a Lei nº 11.340/2006 – conhecida como Lei Maria da Penha – os índices de violência contra mulheres seguem alarmantes no Brasil (Brasil, 2006).
O enfrentamento à violência de gênero foi institucionalizado no país a partir do final da década de 1970, fruto da atuação política dos movimentos feministas, que denunciaram as múltiplas formas de violência sofridas pelas mulheres e demandaram ações concretas por parte do Estado. Atualmente, essa violência permanece como uma das manifestações mais brutais das desigualdades sociais, perpassadas por marcadores como gênero, classe e raça.
Tal realidade exige políticas públicas articuladas, com abordagens intersetoriais e ações efetivas que rompam com a lógica de omissão estatal e enfrentem as práticas discriminatórias naturalizadas. No âmbito do Serviço Social, a questão da violência contra a mulher constitui um campo prioritário de intervenção profissional, pois dialoga diretamente com os princípios ético-políticos e o compromisso com os direitos humanos.
Diante disso, este artigo tem como objetivo analisar a influência das perspectivas feministas no Serviço Social, discutindo os avanços e desafios que permeiam a atuação profissional frente à violência de gênero e às desigualdades estruturais da sociedade brasileira.

Este artigo adota uma abordagem qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica crítica e análise documental, articulando o referencial teórico do Serviço Social com as contribuições do feminismo interseccional. Quanto à estrutura, contempla, além da introdução e conclusão, dois tópicos: a historicidade do movimento feminista e a influência das lutas feministas para a prática do Serviço Social.
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MOVIMENTO FEMINISTA:histórico e principais correntes
Segundo Molony e Nelson (2017) as lutas feministas ao longo da história foram marcadas pela participação plural de mulheres de distintas classes sociais, etnias, nacionalidades, orientações sexuais e outras interseccionalidades. Desse modo, nenhuma onda feminista consolidou-se a partir da ação homogênea de um único grupo,mas sim mediante a convergência de múltiplos coletivos que, em suas especificidades, compartilhavam demandas comuns em suas pautas políticas.
Como discutido por Davis (2016) a nomeação “Ondas” surgiu para demarcar os momentos de grande mobilização feminista, nos quais, inicialmente, as narrativas privilegiavam as ações de mulheres brancas, de classe média, estadunidenses, inglesas e francesas. Essa perspectiva hegemônica resultou no ocultamento da atuação fundamental de mulheres negras e periféricas, que foram centrais para a efetivação desses movimentos, trazendo a força política e social necessária para pressionar pelas transformações reivindicadas. 
De acordo com Mariana Coelho (2002, p. 44), é possível identificar pelo menos quatro fases marcantes no percurso histórico do feminismo, consideradas pela autora, como momentos de grande relevância. Essas fases, frequentemente chamadas de “ondas”, refletem diferentes contextos históricos e marcam transformações significativas nas lutas feministas ao longo do tempo.
A primeira onda feminista,embora lideradas por mulheres brancas e privilegiadas – o que restringiu seu escopo a pautas como sufrágio e educação para elites –, foi pioneira ao questionar legalmente o patriarcado (Siqueira; Bussinguer,2020).Suas contradições, porém evidenciam como a exclusão de mulheres negras e pobres limitou seu potencial transformador, apesar de seu legado para as lutas feministas posteriores.
A segunda onda, com direitos formais conquistados, o movimento passou a questionar estruturas patriarcais mais profundas. Influenciada por Simone Lucie Ernestine Marie Beauvoir
, esta fase viu: avanços institucionais (Conferência da ONU em 1975), criação de conselhos femininos no Brasil e lutas por autonomia corporal e saúde feminina (Sandenberg, 2016). 
A terceira onda, emerge na década de 1990, pontuando as diversidades femininas, trazendo demandas específicas com bastante participação do movimento negro e LGBT (atualmente LGBTQIAPN+). Segundo Hemmings (2009), a discussão sobre a categoria “mulher” não é recente, sendo uma constante no feminismo desde seus primórdios. Os debates sobre identidade e a definição de mulher antecedem inclusive a primeira onda. No entanto, como aponta Hooks (2015; 2018), esses conflitos foram frequentemente apagados pela mídia, que deu maior visibilidade às experiências de mulheres brancas e de classe média.
A década de 1990 marcou avanços significativos nos direitos das mulheres. A Conferência Mundial de Direitos Humanos (1993) e a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (1994) ampliaram os debates e canais de troca de experiências. Com a IV Conferência Mundial sobre a Mulher e a atuação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, pautas como a prevenção e o combate à violência de gênero ganharam destaque, resultando em mudanças no Código Penal. Essas iniciativas, impulsionadas por lutas feministas, também fortaleceram a autonomia e a valorização da sexualidade feminina, contribuindo para a redução das desigualdades entre os gêneros (Piscitelli, 2014).
Pode-se destacar momentos históricos importantes na terceira onda feminista como a Marcha Mundial das Mulheres (2000)  onde teve uma mobilização global com mais de 150 países, documento com 5 milhões de assinaturas entregue à ONU, reivindicações no âmbito combate à pobreza e à violência contra a mulher. Houve também a 1ª Marcha das Margaridas caracterizada por lutas por justiça social, contra a fome, pobreza e violência sexista e campanhas contra o assédio e agressões com destaque para os movimentos: #MeuPrimeiroAssédio, #MeuAmigoSecreto, #AgoraÉQueSãoElas ,entre outros.
Esses movimentos — como a Greve Internacional das Mulheres (2017) e o #EleNão (2018) — evidenciam a potência contemporânea do feminismo como força global e interseccional, capaz de unir demandas diversas (econômicas, raciais, ecológicas e de autonomia corporal) em resposta a opressões estruturais. Se no passado as “ondas” feministas foram narradas de forma fragmentada, os protestos do século XXI reafirmam que a luta das mulheres não apenas persiste, mas se expande, incorporando vozes historicamente marginalizadas e confrontando simultaneamente múltipos eixos de poder. Assim, demonstram que a transformação feminista exige, necessariamente, a convergência entre pautas aparentemente dispersas, mas radicalmente conectadas pela crítica ao patriarcado, ao racismo e ao capitalismo. 
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SERVIÇO SOCIAL E A PERSPECTIVA FEMINISTA
A formação em Serviço Social demanda uma reflexão crítica sobre os mecanismos de exploração e subjugação feminina, visto que a própria constituição da profissão está historicamente vinculada à divisão sociotécnica do trabalho, que a consolidou como uma ocupação predominantemente feminina. No exercício diário da profissão, observa-se que as mulheres representam a maior parcela do público atendido pelos assistentes sociais. 
Para que as intervenções profissionais estejam alinhadas com os preceitos éticos da categoria – especialmente com o compromisso de "construir uma nova ordem social livre de opressões de classe, raça e gênero" (CFESS, 2012, p.24) – torna-se imprescindível o domínio de fundamentos teórico-metodológicos, competências técnicas e princípios ético-políticos que orientem a prática profissional de forma coerente com esses objetivos.
No exercício diário de sua profissão, assistentes sociais se deparam com realidades marcadas por exclusão, discriminação, violência e desigualdades estruturais. Esses desafios, muitas vezes enraizados em relações desiguais de poder, exigem uma análise crítica e ferramentas teóricas capazes de desvendar suas origens e mecanismos de perpetuação.  
Nesse cenário, os estudos de gênero têm se mostrado fundamentais, oferecendo subsídios para compreender questões complexas que permeiam a prática profissional. Entre os debates impulsionados por essa perspectiva, destacam-se: a naturalização da hierarquia entre os sexos,  violência de gênero como fenômeno social, poder e desigualdade e identidades dissidentes.
A incorporação dessas reflexões ao Serviço Social não apenas amplia o entendimento sobre as demandas cotidianas, mas também fortalece intervenções comprometidas com a equidade e a justiça social. A transversalidade da categoria de gênero, portanto, revela-se não apenas como um instrumento teórico, mas como um caminho ético e político para transformação.  
Em um contexto histórico marcado por desigualdades estruturais, as políticas afirmativas surgem como mecanismos essenciais para promover a justiça social entre homens e mulheres. Mais do que simples medidas compensatórias, essas ações têm como fundamento a reparação histórica, a equidade na distribuição de oportunidades e o acesso a direitos que, por séculos, foram negados às mulheres.  
A equidade de gênero não se limita à igualdade formal, mas exige um reconhecimento das diferenças e a criação de condições reais para que as mulheres ocupem espaços de poder, decisão e autonomia. Isso implica garantir educação, recursos materiais e apoio institucional para que elas possam exercer plenamente sua cidadania. Como destaca Lagarde (2021), a verdadeira equidade só existe quando as mulheres são tratadas como sujeitos integrais, com direito ao próprio corpo, ao respeito social e às condições necessárias para seu desenvolvimento humano.  
No Brasil, a inserção da equidade de gênero nas políticas públicas não foi um processo espontâneo, mas fruto de décadas de mobilização feminista. A atuação dos movimentos de mulheres, somada à produção acadêmica crítica sobre relações de gênero, trouxe visibilidade às demandas por uma sociedade mais justa. Essas lutas desafiaram estruturas de poder tradicionalmente masculinas, questionando não apenas a divisão de tarefas e recursos, mas também o próprio conceito de democracia.  
Hoje, a democracia de gênero figura como um horizonte estratégico, indo além da representação política para abarcar transformações socioeconômicas e culturais. Empoderar mulheres significa, portanto, romper com ciclos de opressão e construir um projeto de sociedade em que direitos, voz e oportunidades sejam verdadeiramente compartilhados.
3
RAÇA, CLASSE E GÊNERO
. 
Como analisa Safiotti (1987), a tríade patriarcado-racismo-capitalismo não opera de forma isolada, mas sim como um sistema integrado de opressão. Com a consolidação do capitalismo, esses elementos se fundiram criando uma estrutura complexa que naturaliza e reproduz as assimetrias nas relações de gênero. Desse modo, essa estrutura se manifesta de forma particularmente perversa no contexto brasileiro, onde as mulheres negras são culturalmente invisibilizadas e silenciadas, mesmo diante de grandes feitos e de sua organização enquanto movimento social, resultando em sua exclusão das políticas públicas.

“As mulheres negras são as mais afetadas pela ausência de políticas públicas eficazes, pois ocupam os piores postos de trabalho, têm menos acesso à saúde e educação de qualidade, e são as principais vítimas da violência de gênero e racial. Essa invisibilidade não é acidental, mas estrutural” (RIBEIRO, 2019, p.45)

Culturalmente, a figura do negro foi associada à submissão e à violência, negando suas raízes em favor dos interesses da elite. As mulheres negras no período colonial sofreram violências físicas, sexuais e laborais, um legado que ainda se reflete na hiperssexualização e na objetificação de seus corpos hoje. Como afirma Lélia Gonzalez (2018), a miscigenação no Brasil não foi harmoniosa, mas sim construída sobre a violação das mulheres negras e escravizadas.
Essa herança de opressão se reproduz nas desigualdades enfrentadas também por mulheres periféricas, LGBTQIAPN+ e migrantes, que lidam com racismos, machismos e LGBTfobias entrelaçados. A hiperssexualização, por exemplo, reforça estereótipos como o da “mulata exportação” ou a fetichização de mulheres trans, impactando desde o acesso à saúde até a proteção contra violências. 

Como destaca Iamamoto (2007) o Serviço Social possui um perfil majoritariamente feminino,e que tem a discussão de gênero intríseca à sua prática. Profissionais da área enfrentam desafios complexos ao atender mulheres em contextos periféricos, LGBTQIAPN+ e migrantes, onde opressões se cruzam. A falta de equipamento público (como CRAS
 e CREAS
) e a LGBTfobia institucional, por exemplo, dificultam o acesso a direitos, exigindo uma atuação sensível e polítizada.

Apesar de iniciativas como a Casa da Mulher Brasileira e o Programa Mulher Empreendedora, as políticas públicas para mulheres sofretam retrocessos após 2016, com cortes orçamentários e a extinção do Ministério das Mulheres.Isso ampliou desafios como o aumento de feminicídios e a precarização do Sistema Único de Saúde (SUS), impactando diretamente a atuação do assistente social, que enfrenta demandas crescentes com menos recursos. 
Diante desse cenário de desmonte de políticas públicas e agravamento das desigualdades de gênero, evidencia-se a urgência de uma atuação profissional interseccional no Serviço Social, que articule o combate à violência machista com a crítica às estruturas racistas e classistas que aprofundam a vulnerabilidade das mulheres. 
4
CONCLUSÃO

O movimento feminista, em diálogo com o Serviço Social, revela-se fundamental para enfrentar as desigualdades estruturais que oprimem mulheres, especialmente as negras, periféricas e LGBTQIAPN+. Esta articulação teórico-prática demonstra que a intervenção profissional só se torna efetiva quando reconhece as múltiplas opressões que atravessam a vida das mulheres, incorporando os princípios da interseccionalidade como eixo norteador (Crenshaw, 2019).
Apesar dos avanços históricos, os retrocessos políticos recentes e a persistência do racismo, machismo e LGBTfobia exigem uma atuação profissional que conjugue análise crítica da realidade com estratégias de enfrentamento coletivo, ancoradas nos movimentos sociais (Iamamoto,2017). Nesse contexto, o feminismo transcende a condição de refrencial teórico complementar para afirmar-se como paradigma indispensável ao projeto ético-político do Serviço Social, exigindo: a construção de protocolos interseccionais nos equipamentos público (CRAS, CREAS); a formação continuada em gênero e raça para profissionais e o monitoramento de políticas públicas com indicadores desagregados por raça, classe e sexulidade.

Assim, reafirma-se o potencial transformador desta articulação, enquanto o feminismo oferece as lentes para decifrar as opressões, o Serviço Social opera como trincheira na materialização de alternativas emancipatórias, uma condição indispensável para a justiça social na contemporaneidade.  
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